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Expediente e Arquivo — Edifício C -5, piso 3, Campo Grande, 1749 -016, 
Lisboa, solicitando a sua admissão.

4 — Podem candidatar -se ao presente concurso os indivíduos que 
satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os requisitos gerais de admissão a concursos de provimento em 
funções públicas, bem como os requisitos especiais legalmente exigidos 
para o provimento do lugar a preencher.

4.1 — Os requisitos gerais de candidatura são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exigi-

das e reconhecidas nos termos da Portaria n.º 29/2008, de 10 de Janeiro, 
para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Os requisitos especiais de candidatura são possuir o grau aca-
démico de Doutor, ou equivalente, na área de Biologia, assim como 
licenciatura na área de Biologia.

5 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes 
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de identificação 

que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes 

para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata;

5.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do Bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certidão de habilitações;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem graus 

académicos, classificação final e ano da sua conclusão, classificação em 
disciplinas pertinentes à área em que foi aberto o concurso e experiência 
profissional e, facultativamente, quaisquer outros elementos que o inte-
ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua candidatura, 
bem como o nome de uma a três personalidades de reconhecida idonei-
dade (a quem serão pedidas cartas de apreciação a seu respeito); este 
curriculum vitae deverá conter, em alínea separada, declaração expressa 
da motivação pessoal para a respectiva candidatura;

e) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao 
concurso, referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 4.1 deste edital.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documentos 
indicados nas alíneas b) e e) do n.º 5.1 deste edital, devendo neste caso 
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente 
a cada um desses requisitos.

7 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos serão base-
ados na avaliação curricular, eventualmente esclarecida com entrevista 
profissional e ou seminário departamental, tendo em conta os critérios 
de ordenação seguintes:

a) Doutoramento na área de Biologia e, obrigatoriamente, trabalho 
científico desenvolvido em Fisiologia e Bioquímica Vegetais, sendo 
factor preferencial experiência de investigação em metabolismo celular 
e molecular de plantas;

b) Participação em projectos e outras actividades de investigação na 
área científica do presente recrutamento e capacidade comprovada de 
implementação autónoma de linhas de investigação próprias;

c) Publicações de natureza científica na área;
d) Experiência de ensino a nível universitário;
e) Actividades de interacção com a comunidade e de inovação edu-

cacional;

f) Outros aspectos do currículo pessoal relevantes para o exercício da 
função, não incluídos nas alíneas anteriores.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído pelos 
seguintes elementos:

Professora Doutora Vanda Costa Brotas Gonçalves (Departamento 
de Biologia Vegetal da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa) — Presidente do júri;

Professora Doutora Maria Amélia Botelho de Paulo Martins Campos 
Loução (Departamento de Biologia Vegetal da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa);

Professor Doutor José Manuel Gonçalves Barroso (Departamento de 
Biologia Vegetal da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa);

Professor Doutor José Alberto Bernardo de Magalhães Feijó (Depar-
tamento de Biologia Vegetal da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa);

Professor Doutor Rui Manuel dos Santos Malhó (Departamento de 
Biologia Vegetal da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa);

Professora Doutora Otília da Conceição Alves Correia Vale de Gato 
(Departamento de Biologia Vegetal da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa);

Professor Doutor João Daniel Correia Arrabaça (Departamento de Bio-
logia Vegetal da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa);

Professora Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves 
(Departamento de Botânica e Engenharia Biológica do Instituto Superior 
de Agronomia).

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e 
comunicados aos candidatos através de ofício registado, com aviso de 
recepção.

27 de Agosto de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno 
Manuel Guimarães. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.º 22746/2008
No âmbito da autonomia conferida às Instituições do Ensino Superior 

e por força do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 
07.12, por Despacho do Exmo. Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Professor Doutor José Manuel Torres Farinha de 14 de Julho 
de 2008, está autorizada — após bom cabimento de 18.02.2008 e resci-
são contratual anteriormente detida — a contratação, porque conforme 
com os artigos 8.º, 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 01.07., em 
regime de contrato administrativo de provimento, na equiparação à 
categoria de Professor Adjunto da carreira Docente do Ensino Superior 
Politécnico, em regime de tempo integral, na área de Psicologia e Ci-
ências da Educação, na Escola Superior de Educação de Coimbra deste 
Instituto, da mestre Sofia de Lurdes Rosas da Silva, pelo período com 
início a 22 de Fevereiro de 2008 e término a 21 de Fevereiro de 2009, 
ficando com a remuneração mensal na directa correspondência com o 
escalão 1, índice 185.

28 de Agosto de 2008. — O Administrador, Artur Manuel Quintas 
Cardoso Furtado. 

 Despacho (extracto) n.º 22747/2008
No âmbito da autonomia conferida às Instituições do Ensino Supe-

rior e por força do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 07.12, por Despacho do Exmo. Presidente do Instituto Politécnico 
de Coimbra, Professor Doutor José Manuel Torres Farinha de 14 de 
Julho de 2008, está autorizada — após bom cabimento de 18.02.2008 
e rescisão contratual anteriormente detida — a contratação, porque 
conforme com os artigos 8.º, 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 01.07., em regime de contrato administrativo de provimento, na 
equiparação à categoria de Professor Adjunto da carreira Docente do 
Ensino Superior Politécnico, em regime de tempo integral, na área de 
Ciências Sociais, na Escola Superior de Educação de Coimbra deste 
Instituto, da mestre Susana Maria Peixoto Godinho Lima, pelo período 
com início a 22 de Fevereiro de 2008 e término a 21 de Fevereiro de 
2009, ficando com a remuneração mensal na directa correspondência 
com o escalão 1, índice 185.

28 de Agosto de 2008. — O Administrador, Artur Manuel Quintas 
Cardoso Furtado. 




